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RESUMO 
A febre amarela é uma doença causada por um arbovírus do gênero Flavivirus, 
representando desafio significativo para sistema de saúde pública. É classificada 
como uma doença de Notificação Compulsória Imediata, o que significa que os 
casos suspeitos ou confirmados devem ser notificados às autoridades de saúde em 
até 24 horas após a identificação do caso. A cobertura vacinal é crucial para o 
controle eficaz da febre amarela e é um desafio enfrentado. Mediante tal situação, 
tem-se como questão norteadora: Qual a taxa de cobertura vacinal para Febre 
Amarela no Brasil entre os anos de 2014 e 2024? Sendo, desta forma, o objetivo do 
presente trabalho será avaliar a cobertura vacinal para Febre Amarela no Brasil 
entre os anos de 2014 e 2024. Tendo em vista, que, a preocupação com a 
diminuição da cobertura vacinal é realmente válida, pois a imunização em massa 
desempenha um papel crucial na prevenção de doenças infecciosas e na proteção 
das populações mais vulneráveis. Trata- se de um estudo descritivo com abordagem 
quantitativa. Para coleta de dados serão utilizados dados públicos, presentes no 
Tabnet Data SUS e InformSaúde. O trabalho encontra-se em andamento e serão 
apresentados resultados parciais. Entretanto, os dados coletados até o momento 
mostram que a região com menor índice de cobertura vacinal é a Nordeste. 
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1 INTRODUÇÃO 

A febre amarela (FA) é uma doença causada por um arbovírus do gênero 

Flavivirus, transmitido principalmente pela picada dos mosquitos fêmea infectados 

dos gêneros Haemagogus e Sabethes na América do Sul e África, e do gênero 

Aedes na África, sendo classificada como arbovirose. As arboviroses representam 

um desafio significativo para os sistemas de saúde pública devido à sua capacidade 

de causar surtos e epidemias, bem como à diversidade de vetores e reservatórios 

envolvidos na transmissão (Gava et al., 2022).  

 A transmissão da FA ocorre quando um mosquito infectado pica uma pessoa 

não imunizada. A doença pode variar de gravidade, desde formas leves até formas 

mais graves, com manifestações hemorrágicas e hepáticas (Chaves et al., 2020). 

Ocorrendo por meio dois ciclos: urbano e o silvestre. No ciclo urbano, o mosquito 

Aedes aegypti é o principal vetor. Além de transmitir febre amarela, esse mosquito 

também é vetor de doenças como dengue entre outros. O ciclo silvestre, por outro 

lado, é mais comum e envolve os mosquitos Haemagogus e Sabethes, que vivem na 

copa das árvores e têm os macacos como principal fonte de alimento. Devido ao 

desmatamento e à caça proibida dos primatas, há um desequilíbrio ecológico que 

força os mosquitos a buscar comida em outros locais, aumentando o risco de 

infecção acidental em humanos (Gomes et al., 2021). 

A gravidade da doença pode variar de acordo com vários fatores, incluindo a 

idade do paciente, o estado imunológico e a presença de condições médicas 

subjacentes, muitas pessoas infectadas podem permanecer assintomáticas ou 

apresentar apenas sintomas leves e inespecíficos, como febre, dor de cabeça, dores 

musculares e fadiga. Em epidemias, as formas graves e malignas da febre amarela 

tendem a ser mais frequentes. O risco de óbito associado à febre amarela grave 

pode ser significativo, variando de 20% a 50% dos casos (Pinto; Toni; Imamura, 

2022).  

É classificada como uma doença de Notificação Compulsória Imediata (NCI), 

o que significa que os casos suspeitos ou confirmados devem ser notificados às 

autoridades de saúde em até 24 horas após a identificação do caso. A Portaria nº 
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204 de 17 de janeiro de 2016 estabelece os procedimentos para notificação 

compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde 

do Brasil, incluindo a febre amarela. Este fato é importante para permitir uma 

resposta rápida e eficaz, incluindo a investigação epidemiológica, o monitoramento 

de surtos e a implementação de medidas de controle para prevenir a disseminação 

da doença (Vieira et al., 2020).  

A vacinação é uma das intervenções mais impactantes em saúde pública 

devido à sua eficácia comprovada na prevenção de doenças infecciosas. No 

entanto, alcançar a proteção completa através da imunização envolve uma série de 

fatores multifacetados. Além da eficácia da própria vacina, outros fatores influenciam 

a efetividade da vacinação, incluindo a cobertura vacinal (percentual da população 

que recebe a vacina) (Petraglia et al., 2020).  

A cobertura vacinal é crucial para o controle eficaz da FA e é um desafio 

enfrentado pela saúde pública em muitos países endêmicos. Embora tenha havido 

um aumento significativo na cobertura vacinal contra a febre amarela ao longo das 

décadas, especialmente desde os anos 1970, a heterogeneidade na cobertura 

vacinal ainda persiste como uma barreira importante em áreas de risco para a 

doença (Lopes et al., 2023).  

Mediante tal situação, tem-se como questão norteadora: Qual a taxa de 

cobertura vacinal para Febre Amarela no Brasil entre os anos de 2014 e 2024? 

Sendo, desta forma, o objetivo do presente trabalho será avaliar a cobertura vacinal 

para Febre Amarela no Brasil entre os anos de 2014 e 2024.  

Tendo em vista, que, a preocupação com a diminuição da cobertura vacinal é 

realmente válida, pois a imunização em massa desempenha um papel crucial na 

prevenção de doenças infecciosas e na proteção das populações mais vulneráveis, 

estudos epidemiológicos que a analisam são essenciais para entender a situação 

real e orientar as políticas de saúde pública. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Tal doença é causada exclusivamente pelo vírus da FA, que se propaga 

através da picada de um mosquito fêmea infectado. Esse vírus infecta humanos, 

outros primatas e vários tipos de mosquitos (Reis; Aguiar, [s. d.]). 
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A FA tem dois ciclos de transmissão: o ciclo silvestre e o urbano. No ciclo 

silvestre, a FA se mantém na natureza através da transmissão entre mosquitos - 

geralmente o Haemagogus e Sabethes - e primatas não humanos (PNH), como os 

macacos que atuam como hospedeiros da doença. Esse ciclo acontece 

principalmente na copa das árvores. Já no ciclo urbano, o vetor principal é o 

mosquito Aedes aegypti, o mesmo responsável pela transmissão da dengue, e a 

transmissão ocorre entre o mosquito e os seres humanos (Pitol, 2022). 

A interação entre os fatores geoambientais, como clima e diversidade de 

hospedeiros, juntamente com fatores humanos, como ocupação descontrolada de 

áreas florestais e falta de acesso ao saneamento básico, cria um ambiente propício 

para a alta densidade de vetores competentes, tanto silvestres quanto urbanos 

(Rosa Filho et al., 2022). 

Osvaldo Cruz, médico sanitarista, recebeu plenos poderes do Presidente da 

República para executar a Reforma Sanitária no Rio de Janeiro, com o objetivo de 

eliminar doenças, entre elas, a FA. Para combater a febre amarela, Osvaldo Cruz 

criou as famosas Brigadas Mata-Mosquitos. Essas brigadas eram equipes da 

Diretoria de Saúde Pública que percorriam a cidade em busca de locais onde o 

mosquito Aedes aegypti pudesse se reproduzir, pois ele era o vetor de transmissão 

da febre amarela. Visto que a vacinação de forma voluntária não atendia a 

porcentagem necessária para imunização coletiva, Osvaldo Cruz, apresentou projeto 

de lei, o qual tronava a vacinação obrigatória, sendo, desta forma, a principal causa 

da Revolta da Vacina (Natal, 2024).  

A Revolta da Vacina acontecida em 1904 foi um marco na história da saúde 

pública no Brasil. Constituindo-se na primeira campanha vacinal em larga escala no 

país, visando combater entre as doenças, a febre amarela. No entanto, os conflitos e 

protestos que ocorreram durante essa campanha evidenciaram as dificuldades e 

complexidades envolvidas na implementação de políticas de saúde pública e na 

aceitação das medidas preventivas pela população (Barbosa et al., 2024). 

Na década de 90, com a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

no Brasil, houve avanços significativos na vigilância da FA no país. Esses avanços 
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foram principalmente devido ao fortalecimento da infraestrutura de saúde pública e 

ao aprimoramento das estratégias de monitoramento epidemiológico (Silva, 2021a). 

É importante enfatizar a vacinação como medida crucial para prevenir a 

doença, especialmente em áreas onde o mosquito A. aegypti está presente, já que 

ele pode transmitir a doença de forma acidental do ambiente silvestre para o urbano. 

A detecção de epizootias, como a síndrome de PNH, é fundamental para monitorar a 

circulação viral da febre amarela. Isso permite identificar as áreas afetadas e 

direcionar medidas de vigilância e controle, além de notificar casos obrigatoriamente 

para um acompanhamento mais eficaz (Barbosa et al., 2022). 

A utilização de campanhas de vacinação obrigatória e de erradicação do 

Aedes aegypti foram estratégias bem-sucedidas no controle da febre amarela nos 

primeiros anos do século XX, levando ao desaparecimento gradual da doença no 

território brasileiro. Em 1955, o A.aegypti foi erradicado no Brasil, mas foi 

reintroduzido em 1976 e, atualmente, está amplamente distribuído por quase todo o 

território brasileiro (Silva, 2021b). 

 

3 METODOLOGIA 

O presente trabalho, trata-se de um estudo descritivo com abordagem 

quantitativa.  A pesquisa descritiva se concentra em descrever características, 

fenômenos ou comportamentos de uma população ou amostra por meio da coleta e 

análise de dados numéricos. A pesquisa quantitativa é se baseia na coleta e análise 

de dados numéricos para entender fenômenos, testar hipóteses e avaliar relações 

entre variáveis (Creswell, 2021).  

Para coleta de dados serão utilizados dados públicos, presentes no Tabnet 

Data SUS – onde se encontram disponibilizados dados de 1994 a 2022 

(Imunizações – Cobertura Vacinal - Brasil (datasus.gov.br)). Utilizando também a 

plataforma Cobertura Vacinal, onde se encontram dados a partir de 2023 (Vacinação 

do Calendário Nacional (saude.gov.br). 

Serão verificadas as seguintes variáveis no recorte temporal de 2014 a 2024 

no Brasil e por estado: cobertura vacinal. 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/dhdat.exe?bd_pni/dpnibr.def
https://infoms.saude.gov.br/extensions/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_MENU_DOSES/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_MENU_DOSES.html
https://infoms.saude.gov.br/extensions/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_MENU_DOSES/SEIDIGI_DEMAS_VACINACAO_CALENDARIO_NACIONAL_MENU_DOSES.html
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O Brasil é o maior país da América do Sul; seu território ocupa quase a 

metade do continente sul-americano (47,3%), com uma superfície de 8.515.767,049 

quilômetros quadrados.  É constituído por uma república federal formada pela união 

de 26 estados federados e pelo Distrito Federal, compreendendo 5.570 municípios. 

A análise e processamento de dados será realizada através do Microsoft 

Office Excel, realizando estatística, e apresentando-as em frequência relativas e 

absolutas.  

  

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por se tratar de um Trabalho de Conclusão de Curso, o trabalho encontra-se 

em andamento e neste momento serão apresentados apenas resultados parciais. 

A Figura 1 apresenta a cobertura vacinal por região brasileira no período 

estudado.  

Figura 1 – Cobertura vacinal da população por região brasileira entre os anos 2014 a 2023. 

 
Fonte -  Figura 1. Tabnet DATASUS, InformsSaúde (2024). 

A região nordeste (52,83%) foi a com menor cobertura vacinal no período 

estudado. A desigualdade social e o acesso limitado aos serviços essenciais podem 

contribuir para a menor cobertura vacinal, o que por sua vez pode aumentar o risco 

de surtos de doenças evitáveis por vacinação. Além da baixa renda, as regiões 

brasileiras enfrentam desigualdade social, com restrições de acesso a várias 

dimensões essenciais, como educação, saneamento básico, proteção social, 

condições de moradia e comunicação. Essas disparidades ressaltam a importância 
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de políticas públicas e intervenções específicas para garantir que todos os grupos 

socioeconômicos tenham acesso igualitário à vacinação e aos cuidados de saúde 

(Lima et al., 2024). 

A vacinação no Sistema Único de Saúde (SUS) é uma atividade central da 

Atenção Primária à Saúde (APS) e sua eficácia depende do grau de estruturação 

desse nível de atenção no SUS. Guiada pelos princípios de universalidade e 

equidade, a vacinação visa melhorar as condições de vida dos usuários. No entanto, 

essa relação é complexa e não linear, demandando que governos, sistemas de 

saúde e programas de vacinação enfrentem essa complexidade. Piores condições 

econômicas resultam em menor oferta de serviços e dificuldades de acesso à 

vacinação, levando a menores coberturas vacinais entre os segmentos 

populacionais com níveis econômicos e socioculturais mais baixos (Silva; Sá, 2024). 

Oliveira; Pereira Júnior (2024) apontam que os determinantes da taxa de 

abandono vacinal (TAV) e, consequentemente, da cobertura vacinal, são 

influenciados por fatores socioeconômicos, como nível de instrução e renda, posse 

de cartão de vacinação, e acompanhamento familiar domiciliar ou em unidades de 

saúde, são determinantes para a efetividade da cobertura vacinal. Observando-se 

também o crescimento do Movimento Antivacina tem contribuído para a recusa 

vacinal, levando ao ressurgimento de doenças virais e uma tendencia decrescente 

na cobertura vacinal para imunobiológicos, como a FA. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Até o momento foi possível identificar que a região nordeste foi a que 

apresentou menor índice de cobertura vacinal. Todavia, por se tratar de um trabalho 

de conclusão de curso, o estudado se encontra em processamento. Entretanto, 

dados preliminares mostram a importância de estratégias regionais e da adaptação 

das campanhas de vacinação às realidades locais para melhorar a cobertura 

vacinal. Ao concluir o estudo, será possível realizar considerações mais precisas e 

detalhadas, levando em conta o contexto específico de cada período e as ações 

tomadas para enfrentar os desafios na vacinação. 
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